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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

~ode	 dele24 de abril	 94	 ACORDÃON9  108-01.013

Recureo4: - 70.916 - IRF ANOS DE 1985 e 1986

Recorrente: - INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS CAMPINAS LTDA.

Recorrida: — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS (SP)

IRF — DECORRÊNCIA — Aos processos decor
rentes aplica-se a decisão cb principal,
na ausência de qualquer nova questão de
fato ou de direito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS AGRÍCO-

LAS CAMPINAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Oitava amara do Primeiro Cor

selho de Contribuintes, por maioria de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para ajustar a exigência ao decidido no processC

principal, através do acórdão n9o108-00.964, de 22/03/94, nos ter-1

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente jul.gado.Verct

rcido o Conselheiro Paulo Irvin de Carvalho Vianna, que dava provi--

mento ao recurso.

Sala d	 SessEes (DF), em 24 de abril de 1994

JACKS	 UED,B2FE'REIRA	 - PRESIDENTE

•	 MÁRIØ44001: my- ' , Si JÚNIOR - RELATOR

VISTO EM	 NCEL FELIPAEGO BRANDÃO - PROCURADOR DA FAZENDJ

SESSÃO DE: 1 1 NOV 1994 Z	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhe::

ros: ADELMO MARTINS SILVA, JOSÉ CARLOS PASSUELLO, RENATA GONÇALVES

PANTOJA, SANDRA MARIA DIAS NUNES e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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Processo decorrente do de no 10830/005.240/89-13
Recurso no 102.297, este ag ora para cobrança do IRF, anos de 1985
e 1986. Visando maiores esclarecimentos transcrevo abaixo o
relatório do processo matriz:

- INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS
CAMPINAS LTDA., contribuinte jurisdicionada à DRF em Campinas/SP,
recorre a este Conselho p leiteando a reforma da decisão de
primeiro grau.

Em consequência da ação fiscal iniciada em
23/06/89, foi lavrado o Auto de Infração de fls. 377, com data de
20/10/89, exi g indo um crédito tributário no montante de NCz$
601.412,62 em virtude das seguintes irre g ularidades, conforme
fls. 373:

distribuição disfarçada de lucros caracterizada por
empréstimo efetuado a sócio, com a consequente dedução dos
valores mutuados e respectiva provisão para imposto de renda nos
exercícios p osteriores, da conta de lucros acumulados, para
efeito de correção monetária do patrimônio líquido, a saber:

EXERCICIO	 ANO-BASE	 VALOR

1986	 1985	 Cr$	 131.420.020,00
1987	 1986	 Cz$	 364.915,35
1988	 1987	 Cz$	 2.026.316,16
1989	 1988	 Cz$	 10.773.418,25

2 - Omissão de receita caracterizada por suprimentos de
caixa efetuados p elos sócios sem a prova da efetividade da
entrega da origem dos recursos su p ridos, a saber:

EXERCICIO	 ANO-BASE	 VALOR

1986	 1985	 *Cr$	 438.759.076,00
1987	 1986	 Cz$	 2.749.722,89



.	 -

Ministério da Fazenda 	 Pag.3
Primeiro Conselho de Contribuintes

PROCESSO NQ 10830-005.241/89-86

RECURSO Np 70.916
ACORDA() NO 108-01.013
RECORRENTE: IND E COM DE MAQUINAS AGRICOLAS CAMPINAS LTDA.

3 - Despesas op eracionais indedutiveis relativas a despesas
financeiras desnecessárias à atividade da em p resa, tendo em vista
a transferência de recursos financeiros aos sócios, a saber:

EXERCICIO	 ANO-BASE	 VALOR

1986	 1985	 Cr$	 93.573.789,00
1987	 1986	 Cz$	 462.193,68

4- Des p esas op eracionais indedutiveis referentes a comiss5es
sobre vendas, desnecessárias face ao sistema de vendas da empresa
e por falta de comprovação da efetiva p restação de serviços, a
saber:

EXERCICIO	 ANO-BASE	 VALOR

1987	 1986	 Cz$	 681.586,00
1988	 1987	 Cz$	 599.451,00

5 - Omissão de receitas caracterizada pela a quisição de
produtos de emp resa interli g ada e ausente de seu estoque, a
saber:

EXERCICIO	 ANO-BASE	 VALOR

1987	 1986	 Cz$	 272.510,48

6	 - Omissão de receitas financeiras	 decorrentes	 de
ap licaçaes transferidas aos sócios, a saber:

EXERCICIO	 ANO-BASE	 VALOR

1987	 1986	 Cz$	 45.643,77

Dentro da p rorrogação de p razo concedida pelo
des p acho de fls. 382, a contribuinte apresentou a impugnação de
fls. 384/397 juntamente com os documentos de fls. 398/457.
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Observando a sequência adotada no Auto de Infração, alegou, em
sinteses, o seguinte:

I - Distribuição disfarçada de lucros:

- Ao contrário do afirmado nos itens -c" e "d" do
Termo de Verificação e Intimação lavrado em 28/07/89, em 1984 a
emp resa não possuía lucros acumulados e sim prejuízos acumulados
e em 1985 apresentada lucro bem inferior ao constante no
mencionado Termo, cerca de 10% do valor.

- Não houve análise criteriosa das	 operaç6es
efetuadas nas contas-correntes dos sócios e o simples registro em
conta-corrente não caracteriza o mútuo.

- Não há reflexo nos períodos 	 seguintes	 EM

decorrência da dedução efetuada nos lucros acumulados p ara fins
de correção monetária.

II - Su p rimentos de Caixa não comprovados:

- Ocorreu "bis in idem - no lançamento deste item,
com relação ao item anterior.

- Os créditos lançados não tem	 relação	 com
suprimento de caixa; não estão presentes outros indícios de
omissão de receitas; 	 ao aceitar os débitos lançados 	 nos
referidos contas-correntes, obri g atoriamente deveria	 aceitar
também os créditos - sob pena de contradição em sua conclusOes.

- Os documentos de fls. 408 a 425 comprovam
concomitantemente a origem e a efetiva entrega dos valores que
originaram o lançamento.
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III - Glosa de Despesas Financeiras:

- O critério utilizado pela auditoria fiscal para
apuração do "quantum" considerado desnecessário, não é previsto
em lei e portanto, subjetivo e arbitário; há falta de provas
por parte da auditoria fiscal de que os recursos emprestados
foram repassados aos sócios; um fato já lançado nos itens I e II
tornou a ser tributado.

IV - Glosa de Despesas de Comiss6es de Vendas:

- Reitera as informaçOes oferecidas em resposta ao
Termo de Intimação de 28/07/90 e junta cópias de declaraçOes
prestadas por seus clientes (fls. 455/457), atestando a
realização dos contratos acima mencionados, em operaçães cujas
notas fiscais indicam a questionada sigla VII (venda direta),
ficando comprovada a efetividade desses serviços.

V - Omissão de Receita-Venda sem Nota Fiscal:

- Reitera as declaraçOes prestadas em resposta ao
Tèrmo de Intimação de 28/07/90.

- Os bens constantes do documento de fls. 346 foram
entregues como brindes a clientes e, aqueles relacionados no
documento de fls. 347, foram utilizados na própria empresa.

VI - Omissão de Receitas Financeiras:

- Não está claro o lançamento; os valores estão
regularmente contabilizados.

Conclui solicitando a realização de perícia.

Contradita	 fiscal às fls 459/465	 opinando	 Pela
manutenção integral do crédito tributário apurado.
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Decisão de primeiro grau às fls. 466/474 julgando
p arcialmente p rocedente a ação fiscal. A autoridade julgadora
fundamentou sua convicção nos seguintes argumentos:

- Distribuição Disfarçada de Lucros - 	 item 1 do Auto de

Infração e de Impugnação.

Citou o que dis p de o art. 3701 IV do RIR/80,
ap rovado p elo Decreto 85.450/80, que na determinação do lucro
real a importância considerada disfarçadamente distribuida a teor
do art. 367, V do mesmo di p loma, deverá ser deduzida, p ara fins
de correção monetária, dos lucros acumulados ou reserva de
lucros, exceto le g al (grifou).

Constatou, à vista da documentação de fls. 338 a
407, que os valores de Lucros/Prejuízos Acumulados nos balanços
p atrimoniais	 encerrados	 em	 31/12/84	 e	 31/12/85 suo,
resp ectivamente, prejuízos de Cr$ 132.763.804 e Lucros de Cr$
40.788.489.

Verificou ser cabível a alegação da interessada de
que esses seriam os valores a considerar para fins de apuração da
Distribuição Disfarçada de Lucros, remanescendo confirmada a
parcela máxima de Cz$ 40.788,48 no exercício de 1987, período-
base de 1986.

E que tal não ocorre quanto às alegaçOes de que
não houve análise criteriosa das o p eraçOes efetuadas nas contas-
correntes dos sócios e de que o simples registro em conta-
corrente não caracteriza o mútuo.

Esclareceu ser pacífica a jurisprudência a
resp eito tendo o Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes, em
Acórdão de na 101.71.617/80 decidido que as retiradas e os
pagamentos debitados em contas-correntes constituem empréstimos,
para efeito de capitulação na figura da distribuição disfarçada
de lucros.	 A cada débito corres p onde um empréstimo.

Verificou que também improcede a alegação de que
não há reflexo nos p eríodos seg uintes em decorrência da dedução
efetuada nos lucros acumulados p ara fins de correção monetária.



.	 -

Ministério da Fazenda	 Pag.7
Primeiro Conselho de Contribuintes

PROCESSO NO 10830-005.241/89-86

. RECURSO Na 70.916
ACORDA0 Na 108-01.013
RECORRENTE: IND E COM DE MAQUINAS AGRICOLAS CAMPINAS LTDA.

A simp les análise do sistema de correção monetária dos balanços
evidencia esta rep ercussão e demonstra acerto do método utilizado
p ela auditoria fiscal.

No entanto, com supedãneo no mesmo sistema de
correção monetária, concluiu que o retorno dos valores
caracterizado como distribuídos, recom p ondo o p atrimônio líquido
da emp resa, p5e fim aos efeitos na correção monetária.

Desta forma, tendo em vista os documentos de fls.
339 e 343 que demonstram o saldo zerado das contas-correntes dos
sócios em 31/12/86, constatou que deve a glosa da correção
monetária cessar nesta data.

2 - Suprimentos de Caixa não comprovados - Item II do Auto 	 de

Infração e da impugnação.

Constatou que não procede a alegação da
interessada de que ocorreu "bis in idem- no lançamento deste
item, com relação ao item anterior. O fato a qui tributado é
suprimento de caixa não comprovado caracterizado por entrada de
numerário sem comprovação de sua origem e efetiva entrega,
enquanto, lá, foi tributada a saída de numerário da empresa com
benefício econômico do sócio, quando da existência de lucros
acumulados.

Portanto, dois fatos em dois momentos diferentes.
O jul gador esclareceu que dizer que, os créditos lançados não têm
relação com suprimento de caixa, que não estão presentes outros
indícios de omissão de receitas, que ao aceitar os débitos
lançados nos referidos contas-correntes obrigatoriamente deveria
aceitar também os créditos - sob pena de contradição em suas
conclus6es, não passam de meras alegaçOes, as quais não ilidem o
feito fiscal.

Verificou que a documentação juntada às fls. 408 a
425 não comp rova concomitantemente a origem e a efetiva entrega
dos valores que originaram o lançamento, sendo portanto
insuficiente para afastar a p resunção "juris tatun" do art. 181
do RIR/80, aprovado pelo Decreto 85450/80.

Por fim, a corroborar o acertado procedimento
fiscal, citou Acórdão de no 101.74.993/84 do E. Primeiro Conselho
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de Contribuintes cuja ementa foi transcrita às fls. 470.

3 - Glosa das Despesas Financeiras - Item III do Auto de Infração

e Impugnação

O julgador esclareceu que se o critério utilizado
p ara a apuração do "quantun - no exercício de 1986, ano-base 1985
não está previsto em lei, também não é defeso, sendo justo
Por quanto proporcional.

Verificou que a prova objetiva da desnecessidade
das despesas financeiras glosadas está nos p róp rios fatos, eis
que, a interessada, p ossuia recursos de sobra, p ois emprestou-os
aos sócios sem qual quer remuneração como demonstrado à saciedade
nos autos. Se não o fizesse, não teria necessidade de buscar
recursos junto a terceiros, incorrendo em elevadas despesas por
isso.

Constatou outrossim, ser entendimento pacífico,
que se a pessoa jurídica, não tendo reservas de lucros ou lucros
acumulados, emprestar dinheiro a p essoa ligadas e, se o
empréstimo não for remunerado com juros e correção monetária
iguais ao do mercado financeiro, as despesas financeiras pagas
pela mutuante na obtenção de recursos são desnecessárias, ao
amp aro do art. 191 do RIR/80.

Verificou que no exercício de 1986 ano-base 1985
ela não p ossuía lucros acumulados, mas sim prejuízos conforme
item 1. Já no exercício de 1987 ano-base 1986, os lucros
acumulados considerados distribuídos são tão inferiores aos
empréstimos efetuados aos sócios que não são suficientes a
leg itimar a necessidade das despesas.

Assim, manteve o lançamento.

4 - Glosa de Des p esa de ComissOes de Vendas - Item IV do Auto de

Infração e da Impugnação.

O	 julgador verificou que a interessada 	 foi
intimada, durante a auditoria fiscal, a comprovar a efetividade
da	 prestação	 de	 serviços	 supostamente ' efetuados	 pelos
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rep resentantes AIRES ANTUNES DE OLIVEIRA, M.M. REPRESENTACUES
LTDA., RAIMUNDO MIRANDA DE PAIVA FILHO E HINTERTÉCNICA COM.
REPRES. EXP. LTDA.

Em resposta, juntou relaçOes onde consigna data,
número da nota e valor.

Esclareceu que da análise da documentação
apresentada a auditoria fiscal constatou que nas notas fiscais
consta a indicação de venda direta, que p a g amentos referentes a
vendas relacionadas foram efetuadas a mais de um representante,
que nas relaaes foram acrescidos valores referentes a
ressarcimento de despesas, em al g uns casos bem superiores às
comissOes.

A respeito, a interessada juntou documentos de
contratação dos serviços e relatório de p restação de contas dos
representantes, esclarecendo ainda que as des p esas ressarcidas
foram contratadas e pagas; as duplicatas deveram-se a erro nos
cálculos, mas ocorreu seu p ag amento e, por fim, que a anotação de
venda direta nas notas fiscais decorre do sistema de trabalho da
empresa e do ti p o de vendas que ela efetua, não indicando no
entanto que deixou de haver a intermediação dos representantes.

Verificou que, em sua impugnação, a interessada
reitera as alegaç5es já feitas e junta cartas de clientes que
dizem terem sido visistados por tais representantes.

O julgador constatou ser isso insuficiente a
afastar provas indiciarias trazidas pela auditoria fiscal.

Verificou	 que,	 enquanto	 para	 os	 demais
re p resentantes, as comiss5es p a g as são p recedidas de uma
comunicação da liquidação da du p licata e com a solicitação da
remessa de nota fiscal corres p ondentes, oportunidade em que é
debitada a comissão, creditado o referido re p resentante e feito o
pagamento através de che que nominativo, com relação aos pretensos
representantes a interessada não adotou este procedimento, sendo
os pagamentos feitos por cheques ao p ortador ou por caixa.

Ademais, constatou que, as cartas de clientes
juntadas pela interessada, dizem que eles foram visitados pelos
supostos representantes porém não afirmam que estes
representantes fizeram as vendas em questão.
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Assim, verificou restar incom p rovada a efetividade
da p restação de serviços e manteve o lançamento.

5 - Omissão de Receita - Venda sem Nota Fiscal - Item V do Auto

Infração e da ImPugnação

O julgador esclareceu que a interessada, autuada
Pelo fato de que produtos comprovados junto à empresa
interligada, conforme documentos de fls. 346 e 353, não constaram
de inventário no final do ano-base, não existindo ainda nota
fiscal de saída para os referidos materiais, alega em sua defesa
que os bens constantes do documento de fls. 346, foram entregues
como brindes a clientes e, a queles relacionados no documentos de
fls. 347, foram utilizados na p rópria em p resa; nada dizendo com
referência aos documentos de fls. 348 e 353, também objeto de
tributação. .

Verificou que, a legislação de regência exige,
mesmo no tocante a materias distribuídos como brindes, a emissão
de notas fiscais de saída com anotaaes especificas, não
apresentadas.

E que por outro lado, não consta do inventário
doc. de fls. 354 a 367, os produtos constantes do documento de
fls. 347, conforme alega a interessada.

Verificou que quanto aos bens relacionados às fls.
348 a 353 nada ale g a, nem comprova.

Por fim, constatou que o fato das operaçOes de
entrada estarem registradas na escrita da em p resa não faz prova
de que produtos não sairam e, ao contrário do que alega a
interessada os elementos trazidos p ela auditoria fiscal são
veemestes indícios da ocorrência da omissão de receitas e,
portanto, manteve o lançamento.

6 - Omissão de Receitas Financeiras - Item VI do Auto de Infração

e Impugnação.

Esclareceu que a interessada conforme item b do
termos de fls. 299, tendo efetuado aplicaçOes ao portador
creditados em contas-correntes dos sócios, foi intimada a-
esclarecer valor dos rendimentos auferidos. Não o fez.
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E que autuada por omissão destas mesmas receitas,
aleg a em sua defesa não estar claro o lançamento e diz que os
valores estão regularmente contabilizadas.

O julgador verificou que, o lançamento está
claramente descrito e cap itulado às fls. 373. Constatou que a
alegada regularidade da contabilização das referidas receitas não
foi comp rovada p ela interessada, ou porque não p ôde, ou porque
não quis, o que é a mesma coisa.

Manteve portanto o lançamento.

7 - Perícias

O julgador constatou que os fatos objetos do
pedido de p erícia ou estão cabalmente demonstrados nos autos ou
poderiam ser com p rovados com a juntada de documentos cuja guarda
e conservação nos termos do art. 165 do RIR/80, aprovado pelo
Decreto 85450/80, competem à interessada, não havendo portanto
necessidade de sua realização para elucidação dos fatos
constantes dos autos.

Assim,	 indeferiu o pedido de realização	 de
perícias.

Ciente conforme AR (Aviso de Recebimento) de
fls. 477,a contribuintes inter p ôs o recurso voluntário de fls.
478/489, p rotocolado em 04/12/91.

Preliminarmente a recorrente alega quanto ao
item II do Auto de Infração (Suprimentos de Caixa não
Comprovados) que a decisão recorrida esqueceu de valorar um fato
sumamente imp ortante trazido na im p ugnação, qual seja, a baixa
dos mátuos; pelo menos a sua totalidade, não se p rocessou por
caixa, mas sim por depósitos bancários, bem como por outros tipos
de operaçOes.

Acrescente que se o retorno dos recursos
desembocou em depósitos bancários em favor da em p resa, não há
lugar para tributação de suprimentos de caixa, já que os valores
não transitaram p elo caixa.



Ministério da Fazenda	 PaQ, 12
Primeiro Conselho de Contribuintes

PROCESSO NQ 10830-005.241/89-86

RECURSO Ng 70.916
ACORDAI] Ng 108-01.013
RECORRENTE: IND E COM DE MAQUINAS AGRICOLAS CAMPINAS LTDA.

Quanto ao item III do Auto de Infração (Glosa
das Despesas Financeiras) a recorrente argumenta ter sido contra
o critério de média aritmética usado p elo autuante pois não era
p revisto em lei e quando a decisão recorrida afirma que "se o
critério não está previsto em lei, também não é defeso",
significa ignorar o principio da legalidade.

Ainda preliminarmente, conclui que diante da
mencionada su p erficialidade da decisão recorrida, viu-se cerceada
no seu direito de defesa à luz dos fundamentos do Acórdão
103.10.184 - ig CC, cuja ementa está transcrita às fls. 480.

No mérito, a recorrente desenvolve a linha de
argumentação exp endida na p eça impugnatória.

È o Relatório.

•
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VOTO

Conselheiro Mário Junqueira Franco Junior, Relatar

O recurso é tempestivo e preenche os demais
re quisitos de admissibilidade.

Aos processo ditos decorrentes aplica-se a
decisão exarada no matriz, quando não se encontra qualquer nova
questão de fato ou de direito.

Assim sendo, voto no sentido de dar
provimento parcial ao recurso para adequar-se a exigência ao
decidido no Acórdão 108-00.964/94.

É o meu voto.

Brasília, 24.cle<abrt1 de 1994.

Mário J e441 1-574C Junior, Relatar
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